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ANEXO 07
MINUTA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

CONTRATO nº _________

PREGÃO (PRESENCIAL)  007/2010
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FIRMAM A CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ E A EMPRESA ___

Por este instrumento contratual, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 50.437.516/0001-76, sediada na Praça dos Três Poderes, nº 74 – Centro, na Cidade de Jacareí-SP, nesse ato representada por seu Presidente, Vereador DIOBEL DE LIMA FERNANDES, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº _________________SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº _________, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa __________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________, com sede na cidade de __________, na _________, neste ato representada por _____________, (estado civil), (nacionalidade), portador da cédula de identidade RG nº _________________SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº _________, doravante simplesmente denominada como CONTRATADA, têm entre si justo e acertado o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS decorrente do Pregão n.º 007/2010, com fundamento nos termos da Lei n° 10.520 e subsidiariamente pela Lei Federal n.º 8.666/93, com alterações introduzidas pelas Leis n.º 8.880/94, 8.883/94, 9.648/98, Lei complementar n° 123/2006 e Medida Provisória n.º 1.750, mediante as cláusulas a seguir especificadas.

1. DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS

1.1. Contratação de empresa para prestação do serviço de acesso à Internet sem fio, para 13 (treze) computadores portáteis (notebooks) de propriedade da Câmara Municipal de Jacareí, com fornecimento de dispositivos de comunicação (modems USB – 3G, velocidade média de 1MB), plano de acesso ilimitado, em regime de comodato, com garantia de substituição em caso de defeitos ou mau funcionamento.
2. DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

2.1. O valor global do presente CONTRATO, fixo e irreajustável, nos termos da legislação vigente, é de R$........(...................), e os pagamentos serão feitos pela CONTRATANTE, à CONTRATADA, em moeda corrente nacional, em parcelas mensais no valor de R$........... (...............);

2.1.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria da CONTRATANTE, em até 5 (cinco) dias úteis após a entrega da Nota Fiscal/Fatura de Serviços e a aprovação dos serviços licitados;

2.2. Ao se constatarem erros ou rasuras na Nota Fiscal/Fatura, não ocorrerá o correspondente pagamento, até que sejam efetuadas as devidas correções.

2.3. O atraso no pagamento por parte da Contratante implicará o acréscimo de juros compensatórios à fração de 0,33% ao dia sobre o valor da parcela devida, salvo a incidência no item "2.2", que desobriga o pagamento de correção monetária, juros ou multas pela Contratante.

3. CLÁUSULA 3ª - EXECUÇÃO DO CONTRATO

3.1. A CONTRATADA deverá instalar, configurar e iniciar a prestação de serviços em, no máximo 10 (dez) dias corridos contados a partir da data da assinatura do contrato, sob pena de rescisão por ato unilateral da Câmara Municipal e, cumulativamente, multa por inexecução do contrato;

3.2. A CONTRATADA se obriga a oferecer ferramentas de autenticação, que garantam a segurança dos serviços prestados e a inviolabilidade dos dados trafegados;
3.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e/ou supressões que se fizerem necessários até o limite de 25%(vinte e cinco por cento) dos valores inicialmente contratados;

3.4. O acesso à Internet dar-se-á através de dispositivos de comunicação (modems UBS) que serão acoplados aos notebooks que utilizarão o serviço.

3.4.1. Os dispositivos de comunicação deverão ser cedidos pela CONTRATADA, devendo ser por ela recolhidos ao final da prestação do serviço.

3.4.2.  Caso o contrato venha a ser renovado, a Câmara Municipal poderá solicitar a substituição dos dispositivos de comunicação cedidos pela CONTRATADA, visand0o à adequação a novos tipos de interface que venham a ser disponibilizados no mercado.

3.4.3.  O acesso à Internet deverá se dar através das tecnologias GPRS, EDGE, ou HSDPA.
3.4.4. Caso seja disponibilizada pela CONTRATADA uma nova tecnologia de acesso que atenda às exigências destas especificações técnicas e possua melhor desempenho que a originalmente ofertada, o atendimento ao objeto contratado poderá ser realizado utilizando essa nova tecnologia, desde que de comum acordo entre as partes e que sejam mantidas as demais condições contratuais.

Os dispositivos de comunicação serão instalados nos computadores tipo notebooks de propriedade desta Câmara Municipal, com as seguintes especificações: 
Note Core 2 duo 2.0 GHZ

HD 320Gb

Sistema operacional Windows Vista business
3.4.5. O serviço de Internet móvel banda larga deverá ser habilitado, em cada dispositivo de comunicação, para tráfego ilimitado de dados.

3.4.6.  O serviço não deverá sofrer limitações de uso em hipótese alguma.

3.4.7. Os dispositivos de comunicação (modems UBS) deverão ser fornecidos em regime de comodato, sendo devolvidos à CONTRATADA após o término do contrato.

3.4.8. Permitir cobertura 3G no local e, ainda que com velocidade inferior, em todo o estado de São Paulo e Distrito Federal, utilizando roaming onde a rede da CONTRATADA não estiver disponível.

3.4.9. A velocidade de transmissão de dados via acesso banda larga deverá ser fornecido, em média, a 01 Mbps (um Mega bit por segundo) onde a cobertura for 3G.

3.4.10. O serviço deverá permitir acesso ilimitado de dados, não devendo haver qualquer tipo de franquia ou cobrança adicional baseada na quantidade de dados trafegados pelos equipamentos.

3.4.11. A CONTRATADA deverá disponibilizar o acesso ao serviço em todas as cidades e capitais das unidades da Federação e no Distrito Federal.

3.4.12. Os modems UBS deverão possuir instruções de uso e configuração em língua portuguesa bem como garantia durante o período da prestação do serviço, sob responsabilidade da CONTRATADA.

3.5. O atendimento técnico pela CONTRATADA deverá ocorrer em, no máximo, 04 (quatro) horas após a solicitação, ainda que a distância, a fim de restabelecer o serviço, ou apurar a necessidade de substituição de qualquer dos componentes necessários ao seu funcionamento.

3.5.1. Na hipótese de haver a necessidade de substituição de componentes, esta deverá ser efetivada no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir de sua notificação.

3.5.2.  Prestar o serviço, objeto desta contratação, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato.

3.5.3.  O contrato de Prestação de Serviços, bem como o Termo de Comodato dos modems UBS, terão validade de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por períodos consecutivos até o limite previsto em Lei.
4. DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

4.1. Integram o presente contrato, como se aqui transcritos, os documentos a seguir especificados, cujos teores consideram-se conhecidos e acatados pelas partes:

4.1.1. Edital da Licitação e seus Anexos;

4.1.2. Proposta Comercial datada de ................;

4.1.3. Nota de Empenho n.° ........, emitida em .........

5. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. São obrigações da CONTRATADA:

5.1.1. Apresentar o Termo de Garantia do Fabricante dos modems UBS no idioma Português, com indicação da Assistência Técnica capacitada a substituir os modems UBS que apresentarem defeito, de acordo com o seguinte procedimento:

5.1.2. A CONTRATADA deverá fornecer 02 (dois) modems UBS adicionais, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, como unidades de reposição, ou garantir a entrega expressa em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas, de modems UBS extras, para os casos de ocorrência de defeito.

5.1.3. Sempre que ocorrer o uso de um modem reserva, a CONTRATADA deverá proceder a sua imediata reposição, não devendo permanecer em posse da CONTRATANTE, quantidade inferior a 02 (dois) modems UBS de reserva.

5.1.4. Em caso de uso dos modems UBS que se destinam à reserva, estes deverão ser habilitados pela CONTRATADA, sendo formalizado o pedido de habilitação pela CONTRATANTE à CONTRATADA.

5.1.5. A reposição prevista no item 5.1.5 não poderá gerar quaisquer ônus adicionais à CONTRATANTE, inclusive não gerando valores adicionais mensais ao originalmente contratado, uma vez que o modem reserva destina-se apenas à reposição do modem defeituoso, estando a cobrança do valor  mensal adstrito ao valor originalmente contratado.
5.1.6. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas decorrentes da execução do CONTRATO e, ainda, por todos os danos e prejuízos que causar a seus funcionários ou a terceiros em virtude da execução do presente;

5.1.7.  Manter durante a duração do CONTRATO todas as condições de qualificação apresentadas no processo licitatório;

5.1.8. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93;

5.2. São obrigações da CONTRATANTE:
5.2.1. O pagamento do preço no prazo fixado neste CONTRATO, sob pena de, em caso de eventual atraso no adimplemento da obrigação, sujeitar-se ao pagamento de juros moratórios nos termos da cláusula 2.4, sem prejuízo do disposto no art. 78, inciso XV, da Lei Federal n° 8666/93;

5.2.2. Comunicar por escrito quaisquer instruções ou procedimentos sobre assuntos relacionados ao contrato;

5.2.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa executar os serviços contratados dentro das regras pré-estabelecidadas no contrato e nos instrumentos que o integram;

5.2.4. Acompanhar e a manter fiscalização efetiva da execução dos serviços contratados, por intermédio de servidor designado para esse fim;

5.2.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços contratados, fixando prazo para sua correção;

5.2.6. A Contratante rejeitará, no todo ou parte, o serviço executado em desacordo com as regras e especificações deste contrato e dos instrumentos que o integram;

6. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1. Na ocorrência de inadimplemento injustificado na execução dos serviços, no caso de serviços executados em desacordo com o especificado ou quaisquer outras ações ou omissões que impliquem em descumprimento do ajustado, estará a CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades:

6.1.1. Advertência;

6.1.2. Multa correspondente a 30% (trinta por cento) sobre o valor dos serviços não executados ou executados em desacordo com o especificado;
6.1.3. Para o caso específico de atraso injustificado na execução dos serviços, será devida multa de mora, calculada por dia de atraso da obrigação não cumprida, na proporção de 1% (um por cento) para atraso de até 30 (trinta) dias, passando a 2% (dois por cento) após esse prazo;

6.1.4. Suspensão do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal por período a ser definido na oportunidade, de acordo com a natureza e a gravidade da falta, respeitando o limite legal de 24 (vinte e quatro) meses;

6.1.5.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

6.2. As penalidades poderão ser cumuladas entre si ou aplicadas de forma autônoma, de acordo com a gravidade da conduta, sem prejuízo de possível rescisão contratual;

6.3. A aplicação de quaisquer das penalidades inicia-se com a notificação ao contratado, descrevendo os fatos e indicando a penalidade que será aplicada, abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para prévia defesa, à exceção do item  6.1.5, cujo prazo será de 10 (dez) dias úteis;

6.4. As multas, a critério do Legislativo, poderão ser cobradas cumulativamente;

6.5. As definições, sanções e penalidades contidas nos artigos 81 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93 são recepcionadas em sua extensão e amplitude, como se aqui transcritas, devendo ser observadas.

7.  DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1. Este contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, atendido o disposto na Seção V, artigos 77 a 80, da Lei Federal n° 8.666/93 e considerando especialmente as seguintes hipóteses:

I.  O não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações, prazos ou projetos;

II.  Cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações, prazos ou projetos;

III. A lentidão no seu cumprimento, levando a Câmara a considerar a impossibilidade da execução do fornecimento nos prazos estipulados;

IV. O atraso injustificado do fornecimento;

V. Subcontratação total ou parcial de seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão, ou incorporação, que não serão admitidas durante a vigência do contrato;

VI. A decretação de falência ou concordata da firma ou a insolvência civil de qualquer de seus sócios;

VII. A dissolução da sociedade;

VIII. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

IX. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade administrativa e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

X. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. A CONTRATADA se obriga à execução integral dos serviços objeto deste contrato, pelo preço e nas condições oferecidas, não lhe cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou serviços não previstos em sua proposta, quer seja por erro ou omissão;

8.2. A CONTRATADA deverá adotar todas as medidas, precauções e cuidados necessários, de modo a evitar eventuais danos a serem causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, seja por ato ou omissão de seus empregados, prepostos ou assemelhados, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

8.3. Quaisquer outras atividades complementares não previstas neste contrato poderão ser propostas pela CONTRATANTE, cuja definição e responsabilidade serão objeto de Termo Aditivo;

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

9.1. A duração do presente Contrato será de 12 (doze) meses, entrando em vigor em ...de ........de 2010, sendo sua eficácia condicionada à  publicação oficial do extrato deste termo. No prazo de vigência do presente Contrato não haverá qualquer reajuste ou revisão dos preços;

9.2. O prazo de vigência do presente Contrato poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, até o limite previsto no inciso II do Artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, com reajuste de acordo com o INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, ou, na ausência deste, com outro índice oficial.

10. DO FORO

10.1. As dúvidas e questões deste CONTRATO ou de sua execução serão dirimidas no Foro da Comarca de Jacareí – SP, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja;

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que abaixo assinam.

Jacareí,     de           de 2010.

CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ

Contratante

EMPRESA

Contratada
Testemunhas:

1.









Nome:

RG:

2.









Nome:

RG:
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